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PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 17/2024-CM
EDITAL DE DISPENSA DE LICITAÇÃO N° 13/2024-CM
FUNDAMENTO LEGAL: ART. 75, INCISO II DA LEI FEDERAL Nº 14.133/2021
A CÂMARA MUNICIPAL DE CORONEL DOMINGOS SOARES-ESTADO DO PARANÁ, Pessoa Jurídica de Direito Pública Interno, com inscrição no C.N.P.J. sob o 01.649.446/0001-04, com sede na Rua Afonso de Almeida Rocha, 2075 - Centro CORONEL DOMINGOS SOARES, PR, CEP 85.557-000, por Intermédio do Agente de Contratação designado pela portaria nº 09/2024, datada em 11 de março de 2024, torna público para conhecimento dos interessados que realizará a Dispensa de Licitação Eletrônica, com critério de julgamento MENOR PREÇO, nos termos do art. 75, inciso II da Lei Federal nº 14.133/2021, de acordo com as condições, critérios e procedimentos estabelecidos neste Edital e seus anexos, objetivando adquirir a melhor proposta, observadas as datas e horários discriminados a seguir:
DATA	E HORA LIMITE PARA APRESENTAÇÃO DAS PROPOSTAS E DOCUMENTAÇÃO:
DIA:14/10/2024, ÀS 09:00-HORAS
ENDEREÇO	ELETRÔNICO PARA ENVIO DAS PROPOSTAS E DOCUMENTAÇÃO: E-mail: comprascamaracds@gmail.com


1- OBJETO
1.1. Constitui objeto do presente certame a Contratação de solução integrada de Gestão de PONTO ELETRÔNICO, LOCAÇÃO DE SOFTWARE DE GESTÃO, TREINAMENTO DE USO, MANUTENÇÃO DO SISTEMA OPERACIONAL E DO EQUIPAMENTO PERMANENTE, visando gerenciar a entrada e saída de servidores públicos da Câmara Municipal de Coronel Domingos Soares-PR, a fim de atender as egxigencias legais de controle e manter as demandas e necessidades, Câmara Municipal de Coronel Domingos Soares-PR, de acordo com as quantidades e especificações constantes no ANEXO II - Termo de Referência do Edital/Especificações Gerais da Contratação.
1.2 Compõem este Edital, além das condições específicas, os seguintes documentos:
ANEXO I - Estudo Técnico Preliminar;
ANEXO II - Termo de Referência/ Especificações Gerais da Contratação;
ANEXO III - Proposta de Preços;
ANEXO IV - Declarações Complementares;
ANEXO V - Modelo de contrato.

2- DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
2.1. As despesas decorrentes do objeto deste Termo de referência à conta de recursos específicos, consignados a Câmara Municipal, na seguinte dotação orçamentária: Exercício 2024: DESPESA: 01.0101.031.0101.2.001.3390390000
Descrição da Dotação: Contratação de solução integrada de Gestão de PONTO ELETRÔNICO, LOCAÇÃO DE SOFTWARE DE GESTÃO.


ESPECIFICAÇÃO E VALOR ESTIMADO
3.1 O valor global estimado para a presente contratação é de R$ 2.628,00 (Dois mil, seiscentos e vinte e oito reais), resultante de pesquisa de mercado efetuada pela Câmara Municipal, que será considerado como valor máximo admissível para a contratação.
3.2. Com base na pesquisa supracitada, deverá observar os preços unitários máximos dos itens que compõem a contratação, conforme indicados no ANEXO II – Termo de Referência.

3- PRAZO PARA ENVIO DA DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO E PROPOSTA DE PREÇO:
4.1 O presente CHAMAMENTO PÚBLICO ficará aberto por um período de 03 (três) dias úteis, a partir da data de publicação do AVISO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO ELETRÔNICA, sendo que as propostas de preços e documentos de habilitação, deverão ser acessado o endereço eletrônico e encaminhados obrigatoriamente no cadastro que realizará no endereço eletrônico: www.bll.org.br , os participantes deverão acessar o endereço www.bll.org.b e cadastrar sua proposta, informações, instruções e telefones de contato estão disponível no mesmo endereço citado, encaminhamentos fazendo referência à DISPENSA DE LICITAÇÃO ELETRÔNICA N° 13/2024-CM.
Para outros assuntos relacionados ao Processo de Dispensa em questão, enviar para o e-mail oficial  comprascamaracds@gmail.com
4.2 Limite para apresentação da Proposta de Preços: 14/10/2024, ÀS 09:00-HORAS

4- CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO
5.1. Poderão participar do processo os interessados estabelecidos no País, que atendam a todas as exigências contidas neste edital e seus anexos, e que pertençam ao ramo de atividade pertinente ao objeto pretendido.
5.1.1. Obrigatoriamente poderão participação Empresas que possuir Declaração da EQUIPLANO, sistema de Gestão Pública, informando que possui integração com o software de Gestão do Ponto Eletrônico. Apresentar anexo a Declaração de Integração com o sistema de Gestão da Equiplano com a documentação exigida em edital.  
5.2. Não poderão participar desta Dispensa de Licitação os interessados:
5.2.1 Proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma da legislação vigente;
5.2.2. Que não atendam às condições deste Edital; 
5.2.3. Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para receber citação e responder administrativa ou judicialmente;
5.2.4. Que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 14º da Lei Federal n° 14.133/21; 
5.2.5 Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição (Acórdão n° 746/2014 - TCU Plenário);
5.2.6. Estejam cumprindo penalidade de suspensão temporária imposta pela Administração Pública Municipal, ou, ainda, penalidade imposta por qualquer órgão da Administração Pública, nas hipóteses previstas nos incisos III e IV do art. 156 da Lei n° 14.133/21.

5- PROPOSTA DE PREÇOS
6.1 A proposta de preços deverá ser apresentada conforme o item 6 deste Edital, acompanhada dos documentos de Habilitação de que trata o item 7 deste Edital.
6.2 A proposta de preços deverá ser apresentada na forma do Anexo III deste Edital, redigida em papel timbrado do INTERESSADO, por meio mecânico ou informatizado, de forma clara e inequívoca, sem emendas, rasuras ou entrelinhas, em estrita observância às especificações contidas neste Edital, assinada na última folha e rubricada nas demais pelo seu titular ou representante legal, devidamente identificado, nela constando, obrigatoriamente:
6.2.1 Razão Social, CNPJ, endereço, CEP, telefone/e-mail e pessoa de contato;
6.2.2 Preços de acordo com os praticados no mercado, em algarismo e por extenso, reajustáveis na forma da lei, com valores expressos em moeda corrente nacional (R$). Ocorrendo divergência entre o preço em algarismo e o expresso por extenso, será levado em conta este último;
6.2.3 Prazo de validade de proposta não inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua apresentação, sendo facultado aos proponentes estender tal validade por prazo superior.
6.2.4 A proposta de preços apresentada deverá incluir todas e quaisquer despesas necessárias para a execução do objeto desta Dispensa de Licitação, tais como: tributos, emolumentos, contribuições sociais, fiscais, parafiscais, fretes, seguros e demais despesas inerentes, devendo o preço ofertado corresponder rigorosamente às especificações do objeto, não cabendo quaisquer reivindicações devidas a erros nessa avaliação, para efeito de solicitar revisão de preços.
6.3. Para a correta elaboração da proposta de preços, deverá o INTERESSADO examinar todos os documentos exigidos neste Edital.
6.4 A proposta de preços que não estiver em consonância com as exigências deste Edital será desconsiderada julgando-se pela desclassificação;
6.5. Os preços ofertados não poderão exceder os valores unitários constantes neste Edital.

6- DA HABILITAÇÃO
7.1. Os documentos necessários à habilitação deverão estar com prazo vigente, à exceção daqueles que por sua natureza não contenham validade.
7.2. Para habilitação desta Dispensa de Licitação será exigida a seguinte documentação:
7.2.1 Habilitação jurídica
· Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado ou inscrito. (Em se	tratando de Microempreendedor Individual - MEI Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI;) 
· Documento de identificação com foto do proprietário/sócios.
· Regularidade Fiscal, Social e Trabalhista:
· Prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ);
· Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional (Certidão Conjunta
da Secretaria da Receita Federal do Brasil de se- RFB e da Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional – PGFN, conforme Portaria MF nº 358/14 e Portaria Conjunta RFB/PGFN nº 1.751/14), dentro do período de validade;
· Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual, abrangendo todos os tributos de competência do Estado e relativa à sede ou domicílio do proponente, dentro de seu período de validade;
· Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal, abrangendo todos os tributos de competência do Município relativa à sede ou domicílio do proponente dentro de seu período de validade;
· Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS, emitida pela Caixa Econômica Federal, dentro de seu período de validade;
· Alvará de Funcionamento de Titularidade da empresa, expedido pela Prefeitura Municipal (Sede da licitante) com vigência atualizada;
· Certidão de regularidade relativa a débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho (CNDT), mediante a apresentação de certidão negativa, em plena validade, que poderá ser obtida no site www.tst.jus.br/certidao;

7.2.2 Habilitação econômico-financeira:
· Certidão negativa de falência, recuperação judicial ou extrajudicial ou execução patrimonial, expedida pelo distribuidor do da sede da licitante;
7.2.3 Habilitação de qualificação técnica:
· Comprovação de aptidão mediante apresentação de DECLARAÇÃO OU ATESTADO fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, em nome do INTERESSADO, referente à execução do objeto da pretensa contratação.
· Declaração Complementar, conforme ANEXO IV.

7- DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
8.1 A EMPRESA não poderá́ alegar como justificativa para se eximir das obrigações assumidas, o desconhecimento das condições para participação desta Dispensa de Licitação.
8.2. Poderá, esta Câmara Municipal de Vereadores de Coronel Domingos Soares, revogar o presente Edital, no todo ou em parte, por conveniência administrativa e interesse público, decorrente de fato superveniente, devidamente justificado.
8.3 A Câmara Municipal de Coronel Domingos Soares poderá anular o presente Edital, no todo em parte, caso ocorra ilegalidade, de ofício ou por provocação.
8.4 A anulação do procedimento oriundo deste Edital, não gera direito a indenização.
8.5. Após a fase de classificação da proposta, não cabe desistência da mesma, salvo por motivo justo decorrente de fato superveniente, e desde que aceito pela Câmara Municipal.
8.6. Ao apresentar a proposta de preços, o INTERESSADO declara sob as penalidades da Lei, da inexistência de qualquer vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira ou trabalhista, entre si e os responsáveis por esta CHAMADA PÚBLICA, quer direta ou indiretamente.
A apresentação de proposta pressupõe o pleno conhecimento, atendimento e aceitação integral e irretratável, por parte do INTERESSADO, das exigências e condições estabelecidas neste Edital e Termo de Referência.
A falsidade de qualquer documento apresentado ou a inverdade das informações nele contidas implicarão a imediata desclassificação do proponente que o tiver apresentado, ou, caso tenha sido o vencedor, a rescisão do contrato ou do pedido de compra, sem prejuízo de demais sanções cabíveis.
Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital, inclui-se o dia do início e do vencimento, observando-se que só se iniciam e vencem prazos em dia de expediente normal na Câmara Municipal, exceto quando for explicitamente disposto em contrário.




Coronel Domingos Soares/PR, 08 de outubro de 2024.



_______________________________
Paulo Volnei dos Santos Tonial
Agente de Contratação
































ANEXO I

ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR
1. INTRODUÇÃO


O presente documento caracteriza a primeira etapa da fase de planejamento e apresenta os devidos estudos para Contratação de solução integrada de Gestão de PONTO ELETRÔNICO, LOCAÇÃO DE SOFTWARE DE GESTÃO, TREINAMENTO DE USO, MANUTENÇÃO DO SISTEMA OPERACIONAL E DO EQUIPAMENTO PERMANENTE, visando gerenciar a entrada e saída de servidores públicos da Câmara Municipal de Coronel Domingos Soares-PR.
O objetivo principal é estudar detalhadamente a necessidade e identificar no mercado a melhor solução para supri-la, em observância às normas vigentes e aos princípios que regem a Administração Pública, considerando art. 18 da Lei 14.133/2021.
  Os itens já estão inclusos no Plano Anual de Contratações conforme publicação em Diário Oficial.
2. DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA AQUISIÇÃO

A Contratação de solução integrada de Gestão de PONTO ELETRÔNICO, LOCAÇÃO DE SOFTWARE DE GESTÃO, TREINAMENTO DE USO, MANUTENÇÃO DO SISTEMA OPERACIONAL E DO EQUIPAMENTO PERMANENTE, é fundamental para o controle, funcionamento e atendimento de toda a Câmara Municipal de Coronel Domingos Soares-PR.
Esta contratação justifica-se pela fundamental importância de garantir maior economicidade, agilidade, qualidade e igualdade na contratação dos licitantes para contratação, que serão usufruídos pelos servidores da Câmara Municipal ao longo de vida útil dos bens.
Há que se mencionar que a Contratação de solução integrada de Gestão de PONTO ELETRÔNICO, LOCAÇÃO DE SOFTWARE DE GESTÃO, TREINAMENTO DE USO, MANUTENÇÃO DO SISTEMA OPERACIONAL E DO EQUIPAMENTO PERMANENTE visa garantir a seguridade e eficiência no controle da rotina de trabalho dos servidores na administração da Câmara Municipal de Coronel Domingos Soares-PR.
3. PREVISÃO DA CONTRATAÇÃO

Os Serviços serão adquiridos de forma parcelada em Contrato Formal de prestação de serviços em 12 (Doze) meses, mediante fiscalização pelo presidente da Câmara ou a quem ele designar para a função. 
Os serviços deverão ser prestados na Câmara Municipal situada a Rua Afonso de Almeida Rocha, 2075, Cel. Domingos Soares - PR, CEP 85557-000.
Tal contratação deverá ser realizada em caráter máximo de prioridade, haja vista que, a Contratação de solução integrada de Gestão de PONTO ELETRÔNICO, LOCAÇÃO DE SOFTWARE DE GESTÃO, TREINAMENTO DE USO, MANUTENÇÃO DO SISTEMA OPERACIONAL E DO EQUIPAMENTO PERMANENTE É NECESSÁRIO PARA A EFICIÊNCIA E TRANSPARENTE DOS TRABALHOS DOS SERVIDORES, VISANDO GERENCIAR A ENTRADA E SAÍDA DOS SERVIDORES PÚBLICOS da Câmara Municipal de Coronel Domingos Soares/Pr.
4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

Requisitos específicos podem variar de acordo com a modalidade de Licitação e o  valor estimado da contratação. Os requisitos que a empresa contratada deve atender neste processo:
A. Habilitação Jurídica: O fornecedor deve comprovar que está regularmente constituído como pessoa jurídica, ou seja, possui registro na Junta Comercial ou no Registro Civil das Pessoas Jurídicas.
B. Regularidade Fiscal: O fornecedor deve comprovar que está em dia com suas obrigações fiscais, mediante a apresentação de certidões negativas de débitos tributários federais, estaduais e municipais, ou certidão positiva com efeito de negativa, quando permitido pela legislação.
C. Regularidade Trabalhista: O fornecedor deve comprovar que está em dia com suas obrigações trabalhistas, mediante a apresentação de certidões negativas de débitos trabalhistas, ou certidão positiva ou com efeito de negativa, quando permitido pela  legislação.
D. Demonstração de que o CNAE cadastrado em seu contrato social atende o seguimento de contratação.
5. DA METODOLOGIA


Por se tratar de contratação não rotineira, foi levado em  conta os quantitativos, valores e documentos produzidos nas cotações de preços de mercado em estabelecimentos diferentes, com intuito de balizar a nova contratação de acordo a atender a legislação. 




6. ESTIMATIVA DAS QUANTIDADES



	ITEM
	QTDA
	UNIDADE
	ESPECIFICAÇÕES

	   01
	12 MESES
	 LOCAÇÃO DE SOFTWARE,
SEVIÇOS, E CEDÊNCIA EQUIPAMENTO
	Contratação de solução integrada de Gestão de PONTO ELETRÔNICO, LOCAÇÃO DE SOFTWARE DE GESTÃO, TREINAMENTO DE USO, MANUTENÇÃO DO SISTEMA OPERACIONAL E DO EQUIPAMENTO PERMANENTE, visando gerenciar a entrada e saída de servidores públicos da Câmara Municipal de Coronel Domingos Soares-PR.
 Software de Gestão de Controle de Ponto Eletrônico WEB – EM NUVEM MENSAL
 Obs: Servidores Seis (06).
 Istalação, Manutenção Preventiva e Corretiva, atualizações, Peças de reposição,   hora técnica e deslocamento.









Coronel Domingos Soares/PR, 08 de outubro de 2024.




	
______________________________
Jose Carlos Correa Leão
Presidente























ANEXO II

TERMO DE REFERÊNCIA
1. DO OBJETO 
1.1. O presente Termo de Referência tem por objeto a Contratação de solução integrada de Gestão de PONTO ELETRÔNICO, LOCAÇÃO DE SOFTWARE DE GESTÃO, TREINAMENTO DE USO, MANUTENÇÃO DO SISTEMA OPERACIONAL E DO EQUIPAMENTO PERMANENTE, a fim de atender as demandas da Câmara Municipal de Coronel Domingos Soares-PR, conforme especificações e quantidades discriminadas neste Termo de Referência.

2. DURAÇÃO DO CONTRATO: 
2.1. O prazo de vigência da contratação será de 12 (doze) meses contados a partir da assinatura do contrato; 
2.2. O prazo de vigência da contratação será de 12 (doze) meses sendo que após entregue e instalados os equipamentos, e em conformidade e perfeito funcionamento dos equipamentos,  segue-se recomendações e indicações do fabricante, nos termos do art. 111 da Lei Federal nº 14.133/2021;
2.3. Quando a não conclusão decorrer de culpa do contratado: 
a) o contratado será constituído em mora, aplicáveis a ele as respectivas sanções administrativas; 
b) a Administração poderá optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas admitidas em lei para a continuidade da execução contratual. 

3. JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO E DO NÃO FRACIONAMENTO: 
3.1. A contratação deve ser realizada em razão da necessidade de Contratação de solução integrada de Gestão de PONTO ELETRÔNICO, LOCAÇÃO DE SOFTWARE DE GESTÃO, TREINAMENTO DE USO, MANUTENÇÃO DO SISTEMA OPERACIONAL E DO EQUIPAMENTO PERMANENTE, atendendo a demanda de uso do atual quadro de servidores e colaboradores da Câmara Municipal de Coronel Domingos Soares;
 3.2. A contratação em comento leva em conta a necessidade de uso para o período que compreende como tempo de vida útil dos referidos equipamentos, portanto, haverá o fracionamento da despesa pelo período de vigência do contrato, 12 (doze) meses, uma vez que não haverá contratação de mesma natureza, assim respeitando o acordo firmado em contrato. 
3.3. Esta Contratação faz parte das ações do planejamento estabelecidas pela Administração e está contemplada no Plano Anual de Contratações do ano de 2024.

4. CLASSIFICAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 
4.1. As despesas decorrentes do objeto deste Termo de referência à conta de recursos específicos, consignados a Câmara Municipal, na seguinte dotação orçamentária: Exercício 2024: Exercício 2024: DESPESA: 01.0101.031.0101.2.001.3390390000
Descrição da Dotação: Solução integrada de Gestão de PONTO ELETRÔNICO, LOCAÇÃO DE SOFTWARE DE GESTÃO, TREINAMENTO DE USO, MANUTENÇÃO DO SISTEMA OPERACIONAL E DO EQUIPAMENTO PERMANENTE

5. ENTREGA E CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO DO OBJETO: 
5.1. O prazo da execução dos serviços será contado a partir da data de assinatura do contrato, se for o caso ou do recebimento da Nota de Empenho (NE).
5.2. O produto adquirido deverá ser recebido pelo Presidente ou a quem ele designar, no Sede da Câmara Municipal de Coronel Domingos Soares – PR no horário das 08 às 12 horas, das 13 às 17 horas; 
5.3. Os Serviços e equipamentos poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações constantes neste edital e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 1 (um) dia, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades;
5.4. A contratação dos serviços será feita mediante apresentação de Nota Fiscal de prestação de serviços de forma fracionada, conforme especificações e quantidades estabelecidos na mesma.

6. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE: 
6.1. São obrigações da Contratante: 
6.1.1. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no termo de referência deste edital;
 6.1.2. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos serviços recebidos com as especificações constantes do edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento;
 6.1.3. Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido; 
6.1.4. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através do presidente ou servidor especialmente designado; e 
6.1.5. Efetuar o pagamento à contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo e forma estabelecidos no Termo de Referência; 
6.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

7. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA: 
7.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no edital e sua proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e, ainda: 
7.1.1. Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local constantes no edital e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual constarão as indicações referentes a marca, fabricante, modelo, procedência e prazo de garantia ou validade; 
7.1.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990);
7.1.3. Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste edital, o objeto com avarias ou defeitos; 
7.1.4. Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 
7.1.5. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 
7.1.6. Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato. 
8. DA SUBCONTRATAÇÃO: 
8.1. Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório. 

9. DO CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO:
9.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da Lei Federal nº 14.133/2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial. 
9.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila; 
9.3. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo presidente ou por representante da Administração especialmente designado conforme requisitos estabelecidos no art. 7º da Lei Federal nº 14.133/2021, ou pelos respectivos substitutos, permitida a contratação de terceiros para assisti-los e subsidiá-los com informações pertinentes a essa atribuição; 
9.4. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados; 
9.5. O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua competência; 
9.6. O fiscal do contrato será auxiliado pelos órgãos de assessoramento jurídico e de controle interno da Administração, que deverão dirimir dúvidas e subsidiá-lo com informações relevantes para prevenir riscos na execução contratual;
 9.7. O contratado será obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes de sua execução ou de materiais nela empregados; 
9.8. O contratado será responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros em razão da execução do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo contratante.

10. DO PAGAMENTO: 
10.1. O pagamento será realizado no prazo máximo de até 15 (quize) dias, contados a partir do recebimento da Nota Fiscal, através de Boleto Bancário, para crédito em banco, indicados pelo contratado; 
10.2. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal no momento em que o órgão contratante atestar a execução do objeto do contrato; 
10.4. O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como: 
a) o prazo de validade; 
b) a data da emissão; 
c) os dados do contrato e do órgão contratante; 
d) o período respectivo de execução do contrato; 
e) o valor a pagar; e eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 
10.4. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, obrigação financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante.
10.5. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade, os seguintes documentos: 
1) Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional (Certidão Conjunta da Secretaria da Receita Federal do Brasil de se- RFB e da Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional – PGFN, conforme Portaria MF nº 358/14 e Portaria Conjunta RFB/PGFN nº 1.751/14), dentro u período de validade; 
2) Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual, abrangendo todos os tributos de competência do Estado e relativa à sede ou domicílio do proponente, dentro de seu período de validade; 
3) Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal, abrangendo todos os tributos de competência do Município relativa à sede ou domicílio do proponente dentro de seu período de validade; 
4) Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS, emitida pela Caixa Econômica Federal, dentro de seu período de validade; 
5) Certidão de regularidade relativa a débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho (CNDT), mediante a apresentação de certidão negativa, em plena validade, que poderá ser obtida no site www.tst.jus.br/certidao; 
10.6. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento; 
10.7. Constatando-se, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante. 
10.8. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência da contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos; 
10.9. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a ampla defesa; 
10.10. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável; 
10.11. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar;

11. DO REAJUSTE 
11.1. Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data limite para a apresentação das propostas. 
11.2. Dentro do prazo de vigência do contrato e mediante solicitação da contratada, os preços contratados poderão sofrer reajuste após o interregno de um ano, aplicando-se o índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA/IBGE, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade;
11.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste; 
11.4. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o CONTRATANTE pagará à CONTRATADA a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo. Fica a CONTRATADA obrigada a apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento de preços do valor remanescente, sempre que este ocorrer; 
11.5. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo; 
11.6. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em vigor. 
11.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo; 
11.8. O reajuste será realizado por apostilamento; 
12. ALTERAÇÕES DO CONTRATO: 
12.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do Art. 124 da Lei Federal nº 14.133/2021; 12.2. Nas alterações unilaterais a que se refere o inciso I do caput do art. 124 da Lei Federal nº 14.133/2021, o contratado será obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou supressões de até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato; 
12.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

13. EXTINÇÃO DO CONTRATO:
 13.1. Constituirão motivos para extinção do contrato, a qual deverá ser formalmente motivada nos autos do processo, assegurados o contraditório e a ampla defesa, as situações previstas nos incisos I a IX do art. 137 da Lei Federal nº 14.133/2021.
 13.2. A extinção do contrato poderá ser: 
I - Determinada por ato unilateral e escrito da Administração, exceto no caso de descumprimento decorrente de sua própria conduta; 
II - Consensual, por acordo entre as partes, por conciliação, por mediação ou por comitê de resolução de disputas, desde que haja interesse da Administração;
 III - determinada por decisão arbitral, em decorrência de cláusula compromissória ou compromisso arbitral, ou por decisão judicial.
13.3. A extinção determinada por ato unilateral da Administração e a extinção consensual deverão ser precedidas de autorização escrita e fundamentada da autoridade competente e reduzidas a termo no respectivo processo; 
13.4. A extinção determinada por ato unilateral da Administração poderá acarretar a consequência indicadas no art. 139 da Lei Federal nº 14.133/2021, sem prejuízo das sanções previstas na Lei Federal nº 14.133/2021 e no Edital e Anexos. 
13.5. O termo de rescisão será precedido de Relatório indicativo dos seguintes aspectos, conforme o caso: 
13.5.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 
13.5.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 
15.5.3. Indenizações e multas. 

14. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO: 
14.1. Não haverá exigência de garantia contratual. 

15. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS: 
15.1. Comete infração administrativa o fornecedor que cometer quaisquer das infrações previstas no art. 155 da Lei Federal nº 14.133, de 2021, quais sejam: 
15.1.1. dar causa à inexecução parcial do contrato; 
15.1.2. dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
15.1.3. dar causa à inexecução total do contrato; 
15.1.4. deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
15.1.5. não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 
15.1.6. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
15.1.7. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado; 
15.1.8. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a dispensa ou a execução do contrato;
15.1.9. fraudar a dispensa ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
15.1.10. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
15.1.11. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame. 
15.1.12. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.
15.2. O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 
a) Advertência pela falta do subitem 15.1.1 deste termo de referência, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave;
 b) Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor estimado dos itens prejudicados pela conduta do fornecedor, por qualquer das infrações dos subitens 15.1.1 a 15.1.12; c) Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, nos casos dos subitens 15.1.2 a 15.1.7 deste termo de referência, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave; 
d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, nos casos dos subitens 15.1.8 a 15.1.12, bem como nos demais casos que justifiquem a imposição da penalidade mais grave; 
15.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 
15.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida; 
15.3.2. as peculiaridades do caso concreto; 15.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
15.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública; 
15.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de controle. 
15.4. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente. 
15.5. A aplicação das sanções previstas neste termo de referência não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública. 
15.6. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções. 
15.7. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, houver indícios de prática de infração administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo à administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização – PAR. 
15.8. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa. 
15.9. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativos específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública Federal resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente público. 
15.10. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao fornecedor/adjudicatário, observando-se o procedimento previsto na Lei Federal nº 14.133, de 2021, e subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999. 

16. DA ESTIMATIVA DE PREÇOS E PREÇOS REFERENCIAIS 
[bookmark: _Hlk164170714]16.1. O custo estimado total da contratação é de R$ 2.628,00 (Dois mil, seiscentos e vinte e oito reais), conforme quadro abaixo:









	ITEM
	QTDA
	UNIDADE
	ESPECIFICAÇÕES
	VALOR
UNIT.
	VALOR
TOTAL

	  01
	12 MESES
	LOCAÇÃO DE SOFTWARE,
SEVIÇOS, E CEDÊNCIA EQUIPAMENTO
	  Contratação de solução integrada de Gestão de PONTO ELETRÔNICO, LOCAÇÃO DE SOFTWARE DE GESTÃO, TREINAMENTO DE USO, MANUTENÇÃO DO SISTEMA OPERACIONAL E DO EQUIPAMENTO PERMANENTE, visando gerenciar a entrada e saída de servidores públicos da Câmara Municipal de Coronel Domingos Soares-PR.
 Software de Gestão de Controle de Ponto Eletrônico WEB – EM NUVEM MENSAL
 Obs: Servidores Seis (06).
 Istalação, Manutenção Preventiva e Corretiva, atualizações, Peças de reposição,   hora técnica e deslocamento.
	 
  R$ 219,00
	
  R$ 2.628,00



VALOR TOTAL LOTE 01: R$ 2.628,00

16.2 O custo estimado foi feito através de média de preços adquiridos nos seguintes fornecedores:
	Tecnoponto Tecnologia Avançada em Controle de Ponto Ltda 
	CNPJ 77.800.407/0001-28

	Workserv Desenvolvimento e Comercio de Software Ltda 
	CNPJ 10.786.517/0001-01

	Fonte: paineldeprecos.planejamento.gov.br
	Compras Governamentais



17. DA LEGISLAÇÃO: 
17.1. Conforme disposições do inciso II e do parágrafo 3º, ambos do artigo 75 da Lei Federal nº 14.133/2021 e Decreto nº 11.317, de 29 de dezembro de 2022, que atualiza os valores estabelecidos na referida lei, a Câmara Municipal, faz saber que está em andamento um processo de compra direta por dispensa de licitação, conforme segue: 

[bookmark: _Hlk164166101]Art. 75. É dispensável a licitação: 
II - para contratação que envolva valores inferiores a R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais), no caso de outros serviços e compras1; [...] 3º As contratações de que tratam os incisos I e II do caput deste artigo serão preferencialmente precedidas de divulgação de aviso em sítio eletrônico oficial, pelo prazo mínimo de 3 (três) dias úteis, com a especificação do objeto pretendido e com a manifestação de interesse da Administração em obter propostas adicionais de eventuais interessados, devendo ser selecionada a proposta mais vantajosa. 

18. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS: 
18.1. Este Termo de Referência é parte integrante do ETP nº 07/2024 - que formaliza o pedido de Contratação de solução integrada de Gestão de PONTO ELETRÔNICO, LOCAÇÃO DE SOFTWARE DE GESTÃO, TREINAMENTO DE USO, MANUTENÇÃO DO SISTEMA OPERACIONAL E DO EQUIPAMENTO PERMANENTE, visando gerenciar a entrada e saída de servidores públicos da Câmara Municipal de Coronel Domingos Soares-PR, acima descritos.


______________________________
Paulo Volnei dos Santos Tonial
Agente de Contratação
ANEXO III

MODELO DE PROPOSTA 

Processo Administrativo Nº 17/2024.
Dispensa de licitação Nº 13/2024.

Objeto: Contratação de solução integrada de Gestão de PONTO ELETRÔNICO, LOCAÇÃO DE SOFTWARE DE GESTÃO, TREINAMENTO DE USO, MANUTENÇÃO DO SISTEMA OPERACIONAL E DO EQUIPAMENTO PERMANENTE, visando gerenciar a entrada e saída de servidores públicos da Câmara Municipal de Coronel Domingos Soares-PR.

	Razão Social:

	Município/UF:

	CNPJ nº:
	Telefone:




	ITEM
	QTDA
	UNIDADE
	ESPECIFICAÇÕES
	VALOR
UNIT.
	VALOR
TOTAL

	  01
	12 MESES
	LOCAÇÃO DE SOFTWARE,
SEVIÇOS, E CEDÊNCIA EQUIPAMENTO
	[bookmark: _Hlk177628104]Contratação de solução integrada de Gestão de PONTO ELETRÔNICO, LOCAÇÃO DE SOFTWARE DE GESTÃO, TREINAMENTO DE USO, MANUTENÇÃO DO SISTEMA OPERACIONAL E DO EQUIPAMENTO PERMANENTE, visando gerenciar a entrada e saída de servidores públicos da Câmara Municipal de Coronel Domingos Soares-PR.
 Software de Gestão de Controle de Ponto Eletrônico WEB – EM NUVEM MENSAL
 Obs: Servidores Seis (06).
 Istalação, Manutenção Preventiva e Corretiva, atualizações, Peças de reposição,   hora técnica e deslocamento.
	 
  R$ 219,00
	
  R$ 2.628,00



[bookmark: _Hlk163638591]
	Carimbo do CNPJ:
	Data e Assinatura do representante legal:

	


	


[bookmark: _Hlk165882659]Local e Data.











ANEXO – IV

DECLARAÇÕES COMPLEMENTARES

[Razão Social do Licitante], inscrita no CNPJ/MF sob o nº [Número do CNPJ do Licitante], sediada na[Endereço Completo], por intermédio de seu representante legal o (a) Sr (a) [Nome completo do representante], portador da carteira de identidade nº [número do Registro Geral] e do CPF nº [Número do CPF do representante da Licitante], DECLARA que:

I. para os devidos fins licitatórios que cumpre as exigências de reserva de cargos para Pessoa com Deficiência-PcD, para reabilitado da Previdência Social e para aprendiz, em atenção ao art. 63, inciso IV da Lei Federal nº 14.133/2021.

II. para os devidos fins licitatórios que não incorrem nos impedimentos para disputa da Dispensa ou execução do contrato de que trata o art. 14 da Lei Federal n° 14.133/2021.

III. não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não empregamos menor de dezesseis anos, conforme disposto no inciso VI do art. 68 da Lei nº. 14.133, de 01 de abril de 2021, ressalvando-se a condição de menor aprendiz, cuja contratação é permitida nos termos da legislação;

IV. não possui, na cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inc. III do art. 5º da Constituição Federal;

Local/data/2024.



.............................................................
Assinatura do dirigente (ou representante legal) da empresa




ANEXO – V
MODELO DE CONTRATO

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 17/2024
DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 13/2024

CONTRATO Nº 06/2024


CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS de Solução integrada de Gestão de PONTO ELETRÔNICO, LOCAÇÃO DE SOFTWARE DE GESTÃO, TREINAMENTO DE USO, MANUTENÇÃO DO SISTEMA OPERACIONAL E DO EQUIPAMENTO PERMANENTE, QUE ENTRE SI CELEBRAM A CÂMARA MUNICIPAL DE VEREADORES E A EMPRESA XXXXXXXXXXXXXXXXXX.

A CÂMARA MUNICIPAL DE CORONEL DOMINGOS SOARES Pessoa Jurídica de Direito Público Interno, com inscrição no C.N.P.J.01.649.446/0001-04, com sede na Rua Afonso de Almeida Rocha, nº. 2075, Centro Coronel Domingos Soares-Pr, neste ato representado pelo Presidente da Câmara Municipal Sr. José Carlos Correa Leão, Brasileiro, Rua: Carlos Ecks, nº. 35, Apt. 01, inscrito no CPF nº 043.470.789-94 e Carteira de Identidade nº 9.259.273-1, doravante denominada de CONTRATANTE e de outro lado, a empresa XXXXXXXXXXXXXXXXXXXX inscrita no CNPJ sob o nº XXXXXXXXXXXXXX, com sede na Rua: Marechal Deodoro nº. 108 – Sala 06 Centro de Mangueirinha-Pr, doravante designado CONTRATADO, neste ato representado por xxxxxxxxxxxxxxx, Casado, Brasileiro, inscrito no CPF sob nº. xxxxxxxxxxxxx e carteira de identidade sob o nº. xxxxxxxxxxxx, residente e domiciliado na cidade de xxxxxxxxxxxxxxxxx. Rua: xxxxxxxxxxxxx, nº. xx, Centro/bairro/-Pr.

[bookmark: _Hlk177628288]CONTRATADA, de acordo com as formalidades constantes no Processo de Dispensa de Licitação Eletrônica Nº. 13/2024, resolvem celebrar o presente contrato em observância às disposições da Lei Federal nº 14.133, de 2021 e da Instrução Normativa SEGES/ME nº 75, de 2021, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente da Dispensa de Licitação Eletrônica Nº. 13/2024, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas.
1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO (art. 92, I e II)

O objeto do presente instrumento é a Contratação de solução integrada de Gestão de PONTO ELETRÔNICO, LOCAÇÃO DE SOFTWARE DE GESTÃO, TREINAMENTO DE USO, MANUTENÇÃO DO SISTEMA OPERACIONAL E DO EQUIPAMENTO PERMANENTE, visando gerenciar a entrada e saída de servidores públicos da Câmara Municipal de Coronel Domingos Soares-PR, a fim de atender as demandas da Câmara Municipal de Coronel Domingos Soares-PR, nas condições estabelecidas no Termo de Referência, conforme segue: 


	ITEM
	QTDA
	UNIDADE
	ESPECIFICAÇÕES
	VALOR
UNIT.
	VALOR
TOTAL

	  01
	12 MESES
	LOCAÇÃO DE SOFTWARE,
SEVIÇOS, E CEDÊNCIA EQUIPAMENTO
	Contratação de solução integrada de Gestão de PONTO ELETRÔNICO, LOCAÇÃO DE SOFTWARE DE GESTÃO, TREINAMENTO DE USO, MANUTENÇÃO DO SISTEMA OPERACIONAL E DO EQUIPAMENTO PERMANENTE, visando gerenciar a entrada e saída de servidores públicos da Câmara Municipal de Coronel Domingos Soares-PR.
 Software de Gestão de Controle de Ponto Eletrônico WEB – EM NUVEM MENSAL
 Obs: Servidores Seis (06).
 Istalação, Manutenção Preventiva e Corretiva, atualizações, Peças de reposição,   hora técnica e deslocamento.
	 
  R$ 219,00
	
  R$ 2.628,00





	Carimbo do CNPJ:
	Data e Assinatura do representante legal:

	


	


Local e Data.


TOTAL R$ 2.628,00(Dois mil, seiscentos e vinte e oito reais)

1. Objeto da contratação:
1. São anexos a este instrumento e vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:
1. O ETP que justifica a Contração de acordo com a necessidade;
1. O Termo de Referência que embasou a contratação;
1. O Edital de Licitação, a Autorização de Contratação Direta e/ou o Aviso de Dispensa, caso existentes;
1. A Proposta do Contratado;
1. Eventuais anexos dos documentos supracitados.
2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO
2.1. O prazo de vigência da contratação é de 1 meses, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133/2021.
2.2. O prazo de vigência será de 12 (Doze) meses, quando o objeto não for concluído no período firmado acima, ressalvadas as providências cabíveis no caso de culpa do contratado, previstas neste instrumento.
3. CLÁUSULA	TERCEIRA	–	MODELOS	DE	EXECUÇÃO	E GESTÃO CONTRATUAIS (art. 92, IV, VII e XVIII)
3.1. O regime de execução contratual, o modelo de gestão, assim como os prazos e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento definitivo constam no Termo de Referência, anexo a este Contrato.
4. CLÁUSULA QUARTA - SUBCONTRATAÇÃO
4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.
5. CLÁUSULA QUINTA - PAGAMENTO (art. 92, V e VI)
5.1. PREÇO
O valor total do presente contrato correspondente a R$ 2.628,00(Dois mil, seiscentos e vinte e oito reais)
no qual se inclui todos os tributos, diretos ou indiretos, sobre a execução do objeto.
5.2. FORMA DE PAGAMENTO
5.2.1. O pagamento será realizado através de Boleto bancário, para pagamento, emitido e indicados pelo contratado.
5.2.2. Será considerada data de 15 (quinze) dias para pagamento em que constar como emitida o Boleto para pagamento.
5.3. PRAZO DE PAGAMENTO
5.3.1. O pagamento será efetuado no prazo máximo de até 15 (quinze) dias, contados do recebimento da Nota Fiscal e Boleto Bancário.
5.3.2. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura quando o órgão contratante atestar a execução do objeto do contrato.
6. CONDIÇÕES DE PAGAMENTO
6.3.1. A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento definitivo do objeto da contratação, conforme disposto neste instrumento e/ou no Termo de Referência.
6.3.2. Quando houver glosa parcial do objeto, o contratante deverá comunicar a empresa para que emita a nota fiscal e Boleto Bancário com o valor exato dimensionado.
6.3.3. O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal e o Boleto Bancário apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:
a) o prazo de validade;
b) a data da emissão;
c) os dados do contrato e do órgão contratante;
d) o período respectivo de execução do contrato;
e) o valor a pagar; e
f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.
6.3.4. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará sobrestado até que o contratado providencie as medidas saneadoras. Nessa hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para o contratante;
6.3.5. A Nota Fiscal e o Boleto Bancário deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade fiscal, conforme documentação mencionada no art. 68 da Lei Federal nº 14.133/2021.
6.3.6. Constatando-se, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante.
6.3.7. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.
6.3.8. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa.
6.3.9. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.
6.3.9.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente.
6.3.10 O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.
7. CLÁUSULA SEXTA - REAJUSTE (art. 92, V)
7.3. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do orçamento estimado.
7.4. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do Contratado, os preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo Contratante, do índice de reajuste, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade
7.5. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste.
7.6. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o Contratante pagará ao Contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo.
7.7. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo.
7.8. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em vigor.
8. CLÁUSULA SÉTIMA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV)
8.3. São obrigações do Contratante:
8.3.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e seus anexos;
8.3.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;
8.3.3. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas;
8.3.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado;
8.3.5. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato;
8.3.6. Aplicar ao Contratado sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do Contrato;
8.3.7. Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para adoção das medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado;
8.3.8. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.
8.3.8.1. Concluída a instrução do requerimento, a Administração terá o prazo de 30 (trinta) dias para decidir, admitida a prorrogação motivada por igual período.
8.3.8.2. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração de descumprimento de cláusulas contratuais.
8.4. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.
9. CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII)
9.3. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:
9.3.1. responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de  acordo com os artigos 12, 13 e 17 a 27, do Código de  Defesa  do Consumidor  (Lei  nº 8.078, de 1990);
9.3.2. comunicar ao Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e  quatro) horas que antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;
9.3.3. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior (art. 137, II) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados;
9.3.4. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos  materiais empregados;
9.3.5. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos;
9.3.6. A empresa contratada deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com a Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos: 1) Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional (Certidão Conjunta da Secretaria da Receita Federal do Brasil de se- RFB e da Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional – PGFN, conforme Portaria MF nº 358/14 e Portaria Conjunta RFB/PGFN nº 1.751/14), dentro u período de validade; 2) Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual, abrangendo todos os tributos de competência do Estado e relativa à sede ou domicílio do proponente, dentro de seu período de validade; 3) Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal, abrangendo todos os tributos de competência do Município relativa à sede ou domicílio do proponente dentro de seu período de validade; 4) Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS, emitida pela Caixa Econômica Federal, dentro de seu período de validade; 5) Certidão de regularidade relativa a débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho (CNDT), mediante a apresentação de certidão negativa, em plena validade, que poderá ser obtida no site www.tst.jus.br/certidao;
9.3.7. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante;
9.3.8. Comunicar ao presidente da Câmara Municipal, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual.
9.3.9. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.
9.3.10. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação, ou para qualificação, na contratação direta;
9.3.11. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116);
9.3.12. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo único);
9.3.13. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;
9.3.14. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei Federal nº 14.133, de 2021.
9.3.15. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de segurança do Contratante;
10. CLÁUSULA NONA – GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII e XIII)
10.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução.
11. CLÁUSULA DÉCIMA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV)
11.1 Comete infração administrativa, nos termos da Lei Federal nº 14.133, de 2021, o Contratado que:
a) der causa à inexecução parcial do contrato;
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
c) der causa à inexecução total do contrato;
d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame;
e) não mantiver a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;
f) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;
g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado;
h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a dispensa eletrônica ou execução do contrato;
i) fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;
j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
k) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos do certame;
l) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.
11.2 Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as seguintes sanções:
11.2.1 Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei);
11.2.2 Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas b, c, d, e, f e g do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §4º, da Lei);
11.2.3 Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas h, i, j, k e l do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas b, c, d, e, f e g, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei)
11.3 MULTA:
11.3.1 moratória de 10% (dez por cento) sobre o valor estimado dos itens prejudicados pela conduta do fornecedor;
11.3.2 A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º)
11.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 156, §7º).
11.5. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157)
11.6. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º).
11.7. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administrativamente no prazo máximo de 90 (noventa) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.
11.8. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei Federal nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.
11.9. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º):
a) a natureza e a gravidade da infração cometida;
b) as peculiaridades do caso concreto;
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
d) os danos que dela provierem para o Contratante;
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de controle.
11.10. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei Federal nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159)
11.11. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160)
11.12. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161)

11.13. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei Federal nº 14.133/21.
12. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA– DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX)
12.1 O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei Federal nº 14.133/21, bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa.
12.1.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.
12.1.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.
12.1.3. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo aditivo para alteração subjetiva.
12.2. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido:
12.2.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;
12.2.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;
12.2.3. Indenizações e multas.
13. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII)
13.1 As despesas decorrentes do objeto deste Termo de referência à conta de recursos específicos, consignados a Câmara Municipal, na seguinte dotação orçamentária: Exercício 2024: DESPESA: 01.0101.031.0101.2.001.3390390000
Descrição da Dotação: Solução integrada de Gestão de PONTO ELETRÔNICO, LOCAÇÃO DE SOFTWARE DE GESTÃO.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III)
14.1. Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei Federal nº 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos.
14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – ALTERAÇÕES
15.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei Federal nº 14.133, de 2021.
15.2. O Contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.
15.3. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei Federal nº 14.133, de 2021.
15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – PUBLICAÇÃO
16.1. Incumbirá ao Contratante providenciar a publicação deste instrumento nos termos e condições previstas na Lei Federal nº 14.133/21.
16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – FORO (art. 92, §1º)
17.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Palmas para dirimir os litígios que decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não possam ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1º da Lei Federal nº 14.133/21.
17.2. E por assim acordarem, firmam este instrumento em duas vias, de igual teor e forma, perante duas testemunhas abaixo assinadas.


Coronel Domingos Soares/PR, 08 de outubro de 2024.


____________________________
José Carlos Correa Leão
Presidente da Câmara 
Contratante



____________________________
Empresa xxxxxxxxxxxxxx
Representante xxxxxxxxxxxxx
Contratada

Testemunhas:

_____________________________
Nome: xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx
CPF: xxxxxxxxxxxxxxxxx
RG: xxxxxxxxxxxxxxxxx

_________________________
Nome: xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx
CPF: xxxxxxxxxxxxxxxxxxxx
RG: xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx
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